
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2953981 - PR (2025/0200928-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LISANDRO DOS SANTOS MORENO
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO SILVA MOREIRA - PB016825
AGRAVADO : KELVYN SAMUEL BALTOKOSKI
ADVOGADA : GISELE SAPLAK - PR094342
AGRAVADO : BTK HOLDING LTDA
AGRAVADO : BTK COMPANY S/A
AGRAVADO : BTK TECH LTDA
AGRAVADO : BTK TECNOLOGIA LTDA
AGRAVADO : B T K INVESTIMENTOS - EMPRESA SIMPLES DE CREDITO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. RESCISÃO CONTRATUAL.
DANOS MORAIS. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.
SUCUMBÊNCIA.  DECAIMENTO MÍNIMO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O mero inadimplemento contratual, por si só, não é capaz de gerar dano
moral.
2.  A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a revisão do
quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido para fins de aferição de
sucumbência recíproca ou mínima implica reexame de matéria fático-
probatório, incidindo a Súmula nº 7/STJ.
3. O arbitramento de honorários sucumbenciais recursais é cabível e impõe a
majoração do percentual já fixado, relativo aos honorários advocatícios,
independentemente de comprovação do efetivo trabalho adicional pelo
advogado da parte recorrida, sendo devida mesmo quando não apresentadas
contrarrazões.
4. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do
recurso especial e negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 04/11/2025  10/11/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .11 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. RESCISÃO CONTRATUAL.
DANOS MORAIS. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.
SUCUMBÊNCIA.  DECAIMENTO MÍNIMO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O mero inadimplemento contratual, por si só, não é capaz de gerar dano
moral.
2. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a revisão do
quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido para fins de aferição
de sucumbência recíproca ou mínima implica reexame de matéria fático-
probatório, incidindo a Súmula nº 7/STJ.
3. O arbitramento de honorários sucumbenciais recursais é cabível e impõe
a majoração do percentual já fixado, relativo aos honorários advocatícios,
independentemente de comprovação do efetivo trabalho adicional pelo
advogado da parte recorrida, sendo devida mesmo quando não
apresentadas contrarrazões.
4. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do
recurso especial e negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por LISANDRO DOS
SANTOS MORENO  contra decisão que não admitiu seu recurso especial. O apelo
extremo, fundamentado no art. 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, insurge-se
contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. COMPETÊNCIA RESIDUAL. RESCISÃO DE CONTRATO.
INVESTIMENTO. DANOS MORAIS. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA.
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL QUE NÃO GERA, POR SI SÓ, DANO
MORAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DANO EXCEPCIONAL.
IMPROCEDÊNCIA DE UM DOS TRÊS PEDIDOS FORMULADOS.
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA NÃO VERIFICADA. RECURSONÃO PROVIDO.
1. Segundo entendimento pacífico do STJ, o mero inadimplemento contratual
não gera, por si só, dano moral passível de compensação, sendo
imprescindível a demonstração de que o fato tenha ultrapassado o mero
dissabor.
2. Sentença mantida. . (e-STJ fl. 287)
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No recurso especial, alega-se, além de divergência jurisprudencial, violação
do  art. 86, parágrafo único, do CPC, por entender que há erro na aplicação do
conceito sucumbência mínima e que “o recorrente obteve sucesso na maior parte de
suas pretensões, uma vez que o pedido principal, qual seja, a rescisão contratual e a
restituição dos valores investidos, foi julgado procedente”.

Defende que houve ofensa ao art. 927 do CC porque teria havido
desconsideração do dano moral sofrido pelo recorrente.

Argumenta a violação do art. 85, § 2º e § 11, do CPC, por entender que “o
acórdão recorrido também incorre em erro ao majorar os honorários sucumbenciais para
13% sobre o valor da condenação (...) Tal majoração não se justifica, especialmente em

.razão da simplicidade e natureza moderada da causa.”
Por fim, requer o provimento do agravo em recurso especial para conhecer e

dar provimento ao recurso especial.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se à
análise do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
O aresto impugnado está alinhado à jurisprudência deste STJ, no sentido

de que o mero inadimplemento contratual, por si só, não é capaz de gerar dano moral. 
Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO APELO
EXTREMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. O Tribunal local, com base no acervo fático probatório acostado aos autos,
concluiu expressamente pela ausência de responsabilidade civil, visto que
não ocorreu dano moral indenizável. Para alterar tais conclusões, seria
imprescindível o reexame dos fatos e provas dos autos, providência vedada
em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
2. Acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido
de que inexiste dano moral pelo mero descumprimento contratual, exceto
quando verificada situação peculiar, apta a justificar o reconhecimento de
violação a direitos da personalidade, inexistente na hipótese. Incidência da
Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp nº 2.176.713/MS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de )24/4/2023 2/5/2023
 
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DIALETICIDADE
RECURSAL. OCORRÊNCIA. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA
ENTREGA DA UNIDADE IMOBILIÁRIA. DANOS MORAIS. MORA POR
PERÍODO EXPRESSIVO. AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O simples inadimplemento contratual em razão do atraso na entrega do
imóvel não é capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável, sendo
necessária a comprovação de circunstâncias específicas que possam
configurar a lesão extrapatrimonial. Caso concreto no qual não foi apontada
outro fato excepcional, além do atraso na entrega do imóvel por 6 (seis)
meses após o período de tolerância.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no REsp nº 2.003.552/SP, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )27/3/2023 3/4/2023
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"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA.
IMÓVEL NA PLANTA. ATRASO INJUSTIFICADO. DANOS MORAIS.
OCORRÊNCIA. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. SÚMULA Nº 7
/STJ.
1. Discute-se nos autos o reconhecimento de indenização por danos morais
pelo atraso excessivo e injustificado para a entrega do imóvel objeto da
promessa de compra e venda.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que o simples
inadimplemento contratual em virtude do atraso na entrega do imóvel não é
capaz, por si só, de acarretar dano moral indenizável, sendo necessária a
comprovação de circunstâncias excepcionais que possam configurar lesão
extrapatrimonial.
3. No caso dos autos, o tribunal local consignou tratar-se de uma situação
extraordinária que causou abalo moral aos agravados, porque o atraso
superou 3 (três) anos após o prazo previsto no contrato.
4. Na hipótese, rever os fundamentos do acórdão estadual para afastar a
ocorrência dos danos morais ou modificar o valor de indenização arbitrado
demanda o reexame de fatos e provas, procedimentos vedado em recurso
especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."
(AREsp nº  2.679.425/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de )22/9/2025 26/9/2025
 
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA
ENTREGA DA OBRA. CIRCUNSTÂNCIAS PECULIARES. AUSÊNCIA.
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. NÃO CABIMENTO. MULTA DO ART. 1.026,
§ 2º, DO CPC. AFASTAMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o simples
inadimplemento contratual em razão do atraso na entrega do imóvel não é
suficiente, por si só, para acarretar dano moral indenizável, sendo
necessária a comprovação de circunstâncias excepcionais que podem
configurar lesão extrapatrimonial.
2. A circunstância do atraso na entrega de imóvel edificado, em si mesma,
enseja dano material a título de aluguel ou lucros cessantes, em valores
mensais que vão se acumulando ao longo de meses e anos até a
disponibilização da unidade contratada. Já a indenização por dano moral
depende da ocorrência de agravo a direitos da personalidade, de ordem
moral, existencial, de ser demonstrado a partir de circunstâncias peculiares
do caso concreto, o que não se verificou na hipótese dos autos.
3. A oposição de embargos de declaração com o objetivo de
prequestionamento descaracteriza o intuito protelatório, sendo, portanto,
indevida a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de
Processo Civil. (SÚMULA 98, CORTE ESPECIAL, julgado em , DJ 14/04/1994

, p. 9284) 4. Agravo interno a que se nega provimento."25/04/1994
(AgInt no AREsp nº 2.817.765/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de )8/9/2025 11/9/2025
 
Afasta-se, ainda, a alegada majoração indevida dos honorários

sucumbenciais por parte do Tribunal de origem, sob o argumento de que a
simplicidade da causa não a justificaria.

É que a conclusão do acórdão está em conformidade com a jurisprudência
do STJ.

Veja-se:
 
"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA
PELO TRIBUNAL A QUO MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. QUEIMA DE PALHA DE CANA-DE-
AÇÚCAR. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DA DEMANDA.
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. HONORÁRIOS
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE.
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1. Não ocorre ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, parágrafo único,
II, do CPC quando a Corte de origem resolve, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia
posta nos autos. Não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária, na
forma pretendida, demandaria o reexame de matéria de fato, procedimento
que, em sede especial, encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
3. É cabível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais (art. 85, §
11, do CPC), impondo-se a majoração do percentual já fixado, relativo aos
honorários advocatícios, independentemente de comprovação do efetivo
trabalho adicional pelo advogado da parte recorrida, sendo devida mesmo
quando não apresentadas contrarrazões 4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AgInt no AREsp nº 2.773.794/SP, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de )18/8/2025 22/8/2025
 
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVA.
IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a revisão do acórdão
recorrido quanto à distribuição dos ônus sucumbenciais, com o propósito de
verificar a proporção de decaimento de cada uma das partes, pressupõe o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é inviável no âmbito
do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
2. 'É cabível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais (art. 85,
§ 11, do CPC), impondo-se a majoração do percentual já fixado, relativo aos
honorários advocatícios, independentemente de comprovação do efetivo
trabalho adicional pelo advogado da parte recorrida, sendo devida mesmo
quando não apresentadas contrarrazões'  (AgInt nos EDcl nos EDcl no
AREsp 2.236.428/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ).23/10/2023 26/10/2023
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no REsp nº  2.167.499/SP, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em , DJEN de )9/6/2025 25/6/2025

 
 

No tocante à  tese de que teria sido caracterizada a sucumbência mínima,
tendo em vista que seu pedido principal foi acolhido, é forçoso reconhecer a
inviabilidade de tal argumento, pois sua revisão demandaria revolvimento do contexto
fático-probatório, vedado pela Súmula nº 7/STJ. 

Confira-se:
 
AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO
MORAL. QUANTIA ARBITRADA. IRRISORIEDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. ATROPELAMENTO.
VIA FÉRREA. MORTE. VÍTIMA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
OMISSÃO NÃO VERIFICADA. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. NÃO
COMPROVADA. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o
valor da indenização arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte
permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão. No caso,
o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra irrisório, a
justificar a reavaliação, em recurso especial, da verba indenizatória fixada.
2. A aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso especial interposto
pela alínea 'a' do permissivo constitucional prejudica a análise da mesma
matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
3. Não viola os arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
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4. Rever questão relativa à culpa da vítima no acidente esbarra no óbice da
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, porquanto decidida pelas
instâncias ordinárias com base no exame das circunstâncias fáticas da
causa.
5. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a revisão
do quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido para fins de
aferição de sucumbência recíproca ou mínima implica reexame de
matéria fático-probatório, incidindo a Súmula nº 7/STJ.
6. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que a incidência da Súmula nº 7/STJ obsta a admissão do recurso por
quaisquer das alíneas do permissivo constitucional.
7. Agravos conhecidos para conhecer em parte do recurso especial da
SUPERVIA CONCESSIONARIA DE TRANSPORTE FERROVIARIO S/A - EM
RECUPERACAO JUDICIAL e, nessa extensão, negar-lhe provimento e para
não conhecer do recurso especial de M. DE S. S. DOS S."
(AREsp nº  2.958.971/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de )29/9/2025 2/10/2025
 
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RESCISÃO CONTRATUAL. ARRAS
CONFIRMATÓRIAS. RETENÇÃO. ARTIGO 418 DO CÓDIGO CIVIL. NATUREZA
DE MÍNIMO INDENIZATÓRIO. FUNÇÃO INDENIZATÓRIA SECUNDÁRIA.
VIABILIDADE DE REDUÇÃO EQUITATIVA PELA INSTÂNCIA A QUO À LUZ
DAS PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. INVIABILIDADE DE
REVISÃO EM SEDE
ESPECIAL ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do recurso
especial interposto pelos agravantes contra acórdão do Tribunal de Justiça
que deu parcial provimento para reformar a sentença de primeiro grau e que
determinou a retenção de 25% das arras confirmatórias pagas em contrato
de compra e venda de imóvel.
2. O Tribunal de origem considerou que a retenção integral das arras
confirmatórias seria desproporcional e abusiva, justificando a retenção de
25% para compensar os prejuízos decorrentes da rescisão contratual.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a retenção parcial
das arras confirmatórias em caso de rescisão contratual por culpa dos
compromissários compradores, à luz do artigo 418 do Código Civil.
4. Outra questão em discussão é a alegação de violação ao artigo 85,
§§ 2º e 11 do Código de Processo Civil, em relação à fixação de
honorários advocatícios com base em sucumbência recíproca.
III. Razões de decidir
5. As arras confirmatórias estão logicamente vinculadas ao princípio pacta
sunt servanda, e decorrem diretamente dele. Nessa hipótese, elas cumprem
a função de endossar o negócio entabulado, materializar o início do
adimplemento e ainda de prefixar um montante indenizatório mínimo em
caso de inadimplemento culposo por qualquer dos contraentes. Essa função
indenizatória contingencial ou secundária é corroborada, inclusive, pela
prescrição contida no artigo 419 do mesmo Código, que prevê a possibilidade
de indenização suplementar, caso as arras confirmatórias não sejam
suficientes para recompor os danos resultantes do inadimplemento.
6. Essa função indenizatória contingencial ou secundária é corroborada,
inclusive, pela prescrição contida no artigo 419 do mesmo Código, que prevê
a possibilidade de indenização suplementar, caso as arras confirmatórias
não sejam suficientes para recompor os danos resultantes do
inadimplemento. Se as arras confirmatórias funcionam como um um
marcador do mínimo indenizatório passível de suplementação, não podem
ser desproporcionais à substância econômica do contrato, sob pena de
desvirtuamento do instituto.
7. Quando o Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos, das provas e
do contrato, entende, à luz das particularidades do caso, que a retenção das
arras confirmatórias beneficia excessivamente o promitente vendedor e,
portanto, procede a uma correção do desequilíbrio sinalagmático no contrato,
não é cabível, na via especial, revisar o juízo corretivo a quo, sob pena de
vulnerar os óbices das Súmulas 5 e 7 desta Corte, demarcatórios do seu
poder jurisdicional.
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8. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não ser possível
a apreciação do quantitativo em que as partes saíram vencedoras ou
vencidas na demanda, bem como da existência de sucumbência
mínima ou recíproca, por implicar incursão no suporte fático da
demanda, esbarrando no óbice da Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo
9. Agravo não provido."
(AgInt no REsp nº  2.179.804/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de )8/9/2025 12/9/2025

 
 

Além disso, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a"
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 13% sobre o
valor da condenação, os quais devem ser majorados para 15% em favor do advogado
da parte recorrida, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, observado o benefício da
gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/11/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 10/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 10 de novembro de 2025
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